
 
 

 

AgInt no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 82.401 - MG 
(2017/0065181-2)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ITALO PAULO DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PRISÃO DOMICILIAR. 
AUSÊNCIA DE VAGAS EM ESTABELECIMENTO 
COMPATÍVEL COM O REGIME SEMIABERTO. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 
641.320/RS, de relatoria do Ministro Gilmar Mendes, em 
repercussão geral, consignou que: "São aceitáveis estabelecimentos 
não que se qualifiquem como 'colônia agrícola, industrial' (regime 
semiaberto) ou 'casa de albergado ou estabelecimento adequado 
(regime aberto) (art. 33, § 1º, alíneas 'b' e 'c'). No entanto, não 
deverá haver alojamento conjunto de presos dos regimes semiaberto 
e aberto com presos do regime fechado". 
2. No mesmo sentido, a jurisprudência desta Corte Superior é firme 
em assinalar a possibilidade de cumprimento de pena em regime 
semiaberto, ainda que em estabelecimento destinado ao modo mais 
gravoso, quando houver separação entre os custodiados de cada uma 
das modalidades e forem garantidos todos os benefícios àqueles que 
cumprem a reprimenda no modo intermediário. Precedentes. 
3. Consoante informações do Juízo da execução, o recorrente está 
cumprindo sua pena em estabelecimento prisional compatível com o 
regime semiaberto, ainda que não se trate de colônia agrícola, 
industrial ou similar, de modo que não há ilegalidade na espécie.
4. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma,  por unanimidade, negar provimento ao 

agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Nefi 
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Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura e 

Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 06 de junho de 2017

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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(2017/0065181-2)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ITALO PAULO DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

ITALO PAULO DE OLIVEIRA agrava de decisão em que 
indeferi liminarmente o recurso em habeas corpus.

Neste agravo regimental, a defesa sustenta: "mesmo que o 
paciente goze do direito de trabalho externo e saídas temporárias, continua 
custodiado em unidade de regime fechado, sendo que, dentro da unidade, é 
tratado como qualquer outro preso de regime fechado, com vigilância contínua, 
muito diferente do que se desenvolve em colônias penais" (fl. 197).

Requer, dessa forma, a reconsideração da decisão agravada ou a 
submissão do feito ao órgão colegiado, a fim de que seja concedida prisão 
domiciliar ao réu.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PRISÃO DOMICILIAR. 
AUSÊNCIA DE VAGAS EM ESTABELECIMENTO 
COMPATÍVEL COM O REGIME SEMIABERTO. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 
641.320/RS, de relatoria do Ministro Gilmar Mendes, em 
repercussão geral, consignou que: "São aceitáveis estabelecimentos 
não que se qualifiquem como 'colônia agrícola, industrial' (regime 
semiaberto) ou 'casa de albergado ou estabelecimento adequado 
(regime aberto) (art. 33, § 1º, alíneas 'b' e 'c'). No entanto, não 
deverá haver alojamento conjunto de presos dos regimes semiaberto 
e aberto com presos do regime fechado". 
2. No mesmo sentido, a jurisprudência desta Corte Superior é firme 
em assinalar a possibilidade de cumprimento de pena em regime 
semiaberto, ainda que em estabelecimento destinado ao modo mais 
gravoso, quando houver separação entre os custodiados de cada uma 
das modalidades e forem garantidos todos os benefícios àqueles que 
cumprem a reprimenda no modo intermediário. Precedentes. 
3. Consoante informações do Juízo da execução, o recorrente está 
cumprindo sua pena em estabelecimento prisional compatível com o 
regime semiaberto, ainda que não se trate de colônia agrícola, 
industrial ou similar, de modo que não há ilegalidade na espécie.
4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

Não obstante os argumentos trazidos no agravo regimental, a 
decisão impugnada deve ser mantida.

Com efeito, ao prestar informações, o Juízo da execução 
esclareceu que "o paciente cumpre o remanescente [...] de pena privativa de 
liberdade, em regime semiaberto, com autorização para o trabalho externo 
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e para as saídas temporárias [...] em estabelecimento prisional destinado, 
exclusivamente, a presos que cumprem pena no regime semiaberto" (fl. 
172, grifei). Conclui-se, assim, que o recorrente está cumprindo sua pena em 
estabelecimento prisional compatível com o regime semiaberto, ainda que 
não se trate de colônia agrícola, industrial ou similar.

A respeito do tema, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento 
do RE n. 641.320/RS, de relatoria do Ministro Gilmar Mendes, consignou 
que: "São aceitáveis estabelecimentos não que se qualifiquem como 
'colônia agrícola, industrial' (regime semiaberto) ou 'casa de albergado ou 
estabelecimento adequado (regime aberto) (art. 33, § 1º, alíneas 'b' e 'c'). No 
entanto, não deverá haver alojamento conjunto de presos dos regimes 
semiaberto e aberto com presos do regime fechado" (destaquei).

No mesmo sentido, a jurisprudência desta Corte Superior é 
firme em assinalar a possibilidade de cumprimento de pena em regime 
semiaberto, ainda que em estabelecimento destinado ao modo mais 
gravoso, quando houver separação entre os custodiados de cada uma das 
modalidades e forem garantidos todos os benefícios àqueles que 
cumprem a reprimenda no modo intermediário.

Ilustrativamente, mutatis mutandis:

[...]
2. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 641.320/RS, em sede 
de repercussão  geral,  determinou  que,  diante  da  falta  de vaga no 
estabelecimento prisional compatível e havendo viabilidade, deve ser 
observada, para evitar a prisão domiciliar, a seguinte ordem de 
providências: (i) a saída antecipada de sentenciado no regime com falta 
de vagas; (ii) a liberdade eletronicamente monitorada ao sentenciado 
que sai antecipadamente ou é posto em prisão domiciliar por falta de 
vagas; (iii) o cumprimento de penas restritivas de direitos e/ou estudo 
ao sentenciado que progride ao regime aberto. Diante de tais 
premissas foi editada a Súmula Vinculante n. 56.
3. In casu, todavia, não se verifica a presença de referida hipótese 
excepcional, ou seja, ausência de vaga em estabelecimento prisional 
compatível com o regime intermediário, tendo em vista que o 
paciente foi efetivamente  inserido no regime semiaberto, 
cumprindo pena em ala  separada do presídio e usufruindo dos 
benefícios inerentes ao mencionado regime, como saídas 
temporárias e atividade laborativa.
4. O debate sobre as condições de recolhimento em tela demandaria 
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incursão fático-probatória, incompatível com a via estreita do writ, 
ação constitucional de rito célere e de cognição sumária.
Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 374.082/SC, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª T., DJe 
10/2/2017, destaquei.)

[...]
2. Caso em que o paciente, conquanto esteja cumprindo prisão 
provisória em estabelecimento destinado ao regime fechado, 
encontra-se alojado em pavilhão independente e autônomo, 
isolado dos detentos que cumprem pena no regime mais 
gravoso, usufruindo de saídas temporárias e prestando trabalho 
externo.
3. Havendo compatibilização da prisão cautelar com o modo de 
execução determinado pela sentença condenatória, inexiste o 
constrangimento ilegal.
4. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 358.168/SC, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 6ª 
T., DJe 1º/9/2016, grifei.)

[...]
2. Em informação prestada pelo Juízo da Vara de Execuções Penais 
da Comarca de Rio Branco, no próprio acórdão impugnado, esta 
cidade dispõe, atualmente, de duas unidades destinadas aos apenados 
em regime intermediário, chamadas de URS-01 e URS-02.
3. Os presos em regime semiaberto: (a) não se encontram 
sujeitos a regime mais rigoroso, pois cumprem a reprimenda em 
local compatível com as regras do regime semiaberto; (b) se 
encontram em ala separada, independente e isolada dos 
detentos que cumprem pena no regime fechado e (c) saem para 
o trabalho durante o dia e retornam para a unidade prisional à 
noite.
4. Habeas corpus não conhecido. Cassada a liminar anteriormente 
deferida.
(HC n. 322.843/AC, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe 
19/2/2016, destaquei.)

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0065181-2 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    82.401 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000132708201711  0000834372201618  0231140276859  09523219120168130000  
10000160952321000  10000160952321001  9523219120168130000

EM MESA JULGADO: 06/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ITALO PAULO DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ITALO PAULO DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis 
Moura e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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